
                                     

2ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas/BA 

  

PORTARIA1 DE INSTAURAÇÃO 06/2021 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  

 

IDEA Nº 678.9.173718/2021 

 

 

Instaura Procedimento Administrativo com o objetivo de 

fomentar e acompanhar a implantação do Serviço de 

Acolhimento em Família Acolhedora no município do Cruz das 

Almas/BA. 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de 

Justiça infrafirmada, com supedâneo no plexo de atribuições descritas no artigo 129, IX, da 

Constituição Federal; artigo 75, IV, da Lei Complementar 11/96; artigo 6º, XX, da Lei 

Complementar nº 75/93; artigo 201, VIII e §§ 2º e 5º, “c”, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, bem como no artigo 8º, II, da Resolução nº 174, de 04 de julho de 2017, do 

Conselho Nacional do Ministério Público,  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 127, caput, da Constituição Federal da 

República, no sentido de que “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 

dos interesses sociais e individuais indisponíveis"; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no art. 227, caput estabelece 

prioridade absoluta na proteção e efetivação dos direitos das crianças e adolescentes, sendo 

dever institucional do Ministério Público zelar pelo acautelamento dos direitos e das garantias 

legais asseguradas às crianças e aos adolescentes, com a promoção, ex vi dos artigos 129, II, da 

Constituição Federal e 201, VIII, do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069/90, 

das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis; 

CONSIDERANDO que a família é base da sociedade e que o Estado assegurará a 

assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram (CF/88, art. 226); sendo dever 

da própria família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 

absoluta prioridade, a efetivação dos direitos da criança e do adolescente, inserindo-se, entre 

                                                 
1 Adaptada do modelo elaborado pelo MPES 
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eles, o direito “à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 

de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” (CF/88, art.227); 

CONSIDERANDO  que no dever assistencial mencionado, participa o poder público, 

primordialmente, com a preferência no atendimento e na formulação e execução das políticas 

sociais públicas voltadas a efetivação dos direitos da criança e do adolescente (ECA, art. 4º), 

inclusive no tocante a promoção da dignidade, do respeito, da liberdade e da convivência 

familiar e comunitária das pessoas em desenvolvimento; 

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei nº 8.069/90 

(ECA), estabelece entre as medidas de proteção, em face à ameaça ou violação de direitos, a 

inclusão em programas de Acolhimento Familiar (art. 101, inciso VIII), a qual deve ter 

preferência de aplicação em relação a qualquer outra forma de acolhimento, em razão do 

preceito constitucional de proteção especial destinada à criança e ao adolescente, sobretudo o 

da convivência familiar e comunitária, cabendo, inclusive, “estímulo do Poder Público, através 

de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a 

forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado” (art. 227, §3º, VI, CF/1988); 

CONSIDERANDO também que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina 

que “a criança ou o adolescente, sempre que possível e recomendável, será colocado sob guarda 

de família cadastrada em programa de acolhimento familiar”, enquanto não se localiza 

interessados em adotá-los (art. 50, §11, ECA); 

CONSIDERANDO ainda que o epigrafado Estatuto de proteção estabelece que na 

definição das prioridades a serem atendidas com os recursos captados pelo fundo municipal dos 

direitos da criança e do adolescente, “serão consideradas as disposições do Plano Nacional de 

Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 

Comunitária e as do Plano Nacional pela Primeira Infância” (ECA, art. 260, §1º-A); 

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito 

de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária constituiu um marco nas 

políticas públicas no Brasil ao romper com a cultura da institucionalização de crianças e 

adolescentes e ao fortalecer o paradigma da proteção integral e da preservação dos vínculos 

familiares e comunitários preconizados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente; 

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução Conjunta CNAS/CONANDA nº 

1, de 18 de junho de 2009, que aprova o documento intitulado “Orientações Técnicas: Serviços 

de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”, a modalidade de acolhimento familiar atende 

ao princípio da economicidade, eis que, comparativamente com as demais, representa a de 

menor custo; 
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CONSIDERANDO que, não obstante a Resolução CNAS 109 tipificar como de alta 

complexidade os serviços de acolhimento, tal condição não impede que os municípios, de 

qualquer porte, os implantem com recursos próprios, sem prejuízo de cofinanciamento estadual 

(para aqueles com até cinquenta mil habitantes), ou federal, a partir de  cinquenta mil habitantes, 

como se tem do art. 14, I, da Resolução CNAS 31, de 31/10/2013 (regionalização), ou, superior 

a vinte mil habitantes, nas formas e condições pactuadas na Resolução CNAS nº 23, de 

27/09/2013, em seu art. 3º, inciso II; 

CONSIDERANDO que inexiste no Município de Cruz das Almas o Serviço de 

Acolhimento em Família Acolhedora, o que vem dificultando sobremaneira o trabalho do 

Conselho Tutelar na aplicação de medidas protetivas, e também a efetivação, pelo sistema de 

Justiça, quando necessária, da medida excepcional indicada no artigo 101, §2º, da Lei 8.069/90; 

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar do Município de Cruz das Almas já 

sinalizou, expressamente, a dificuldade de encontrar local adequado para 

abrigamento/acolhimento imediato de crianças e adolescentes vítimas de violência e que a 

demanda, inclusive, já foi encaminhada à Secretaria de Trabalho e Assistência para 

conhecimento e adoção das medidas necessárias à solução do problema, sem até o momento 

haver qualquer informação do poder público acerca da implementação de políticas públicas 

nesse sentido; 

CONSIDERANDO que é crescente o número de crianças e adolescentes vítimas de 

situação de abandono e violação de direitos, sem que ao menos o Município tenha como abrigá-

los e acolhê-los com segurança, enquanto outra medida de proteção possa ser adotada. 

CONSIDERANDO que a omissão do referido município em garantir política de 

atendimento de acolhimento familiar e/ou institucional em seu território agrava a situação de 

risco social em desfavor de crianças e adolescentes porventura afastadas de suas famílias 

naturais; 

CONSIDERANDO que o ECA dispõe, ainda, que o acolhimento familiar ou 

institucional ocorrerá no local mais próximo à residência dos pais ou do responsável, como 

parte do esforço para viabilizar a reintegração familiar (art. 101, § 7º, Lei nº 8.069/90); 

CONSIDERANDO a necessidade de ser estruturada, com a mais absoluta prioridade, 

uma rede integrada e articulada de políticas de atendimento e apoio à família no Município de 

Cruz das Almas, de modo a garantir o direito à convivência familiar a todas as crianças e 

adolescentes, notadamente àqueles que se encontram em linha de vulnerabilidade complexa, 

decorrente da ruptura dos vínculos afetivos e familiares; 

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Conjunta PGJ/CG nº001, de 26/04/2021, 
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do Ministério Público do Estado da Bahia, que recomenda aos(às) Promotores(as) de Justiça 

que fomentem a implementação do serviço de acolhimento familiar no âmbito municipal, tendo 

em vista suas reais vantagens para o atendimento individualizado e o desenvolvimento sadio de 

crianças e adolescentes, além de ser modalidade de medida de proteção que deve ter preferência 

ao acolhimento institucional (art.34, §1º, ECA);    

 

RESOLVE INSTAURAR, de ofício, na forma do art.8º, inciso II, da Resolução CNMP 

nº 174/2017 e do art. 201, inc.VI, da Lei n°8.069/90, PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO para fomentar e acompanhar a implantação do Serviço de Acolhimento 

Familiar - SAF no Município de Cruz das Almas. 

 

Resolve, por isso, promover a realização de diligências para posterior adoção das 

medidas cabíveis. Preliminarmente, determina: 

 

1) A autuação desta portaria, registrando-se a instauração deste PA no IDEA, 

conforme determina o art. 1º do Ato Normativo nº 013/2009 da PGJ/BA; 

 

2) Nomeia a Assistente Técnica Administrativa Elisangela Peixoto Ribeiro de 

Carvalho e o Assessor Jurídico da Promotoria de Justiça, Dr. João Vitor Gonçalves 

Rodrigues, para diligenciar no respectivo procedimento; 

 

3) Junte-se cópia dos Oficio 023/2021 e 040/2021 desta Promotoria de Justiça, bem 

como cópia do Ofício 031/2021 do Conselho Tutelar, todos referentes ao 

Procedimento Administrativo nº 678.9.46759/2021; 

 

4) a expedição de ofícios de comunicação da instauração deste Procedimento 

Administrativo, acompanhados de cópia da presente Portaria, ao Prefeito, à 

Secretária Municipal de Assistência Social, aos membros do CMDCA e do 

Conselho Tutelar;  

 

5) Solicite-se ao Presidente do CMDCA, no prazo de 10 (dez) dias, informações sobre 

a existência de deliberações acerca da necessidade de implantação de serviços de 

acolhimento familiar ou institucional no território municipal; 

 

6) Solicite-se ao Conselho Tutelar, no prazo de 10 (dez) dias, informações acerca do 

suporte recebido da rede socioassistencial do Município quando identificada a 
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Promotora de Justiça 

ruptura de vínculos familiares em desfavor de crianças e adolescentes e a 

necessidade de aplicação da medida de proteção de acolhimento institucional ou 

familiar; 

 

7) encaminhe-se cópia desta portaria ao Centro de Apoio Operacional da Criança e do 

Adolescente – CAOCA, para ciência, tendo em vista se tratar de temática 

relacionada ao Projeto Tecendo o Amanhã. 

 

Registre-se no IDEA as diligências adotadas, mantendo atualizadas as anotações 

relativas à movimentação deste procedimento. 

 

Registre-se, publique-se e comunique-se. 

Cumpra-se. 

 

Cruz das Almas/BA, 22 de junho de 2021. 

 

Juliana Lopes Ribeiro Ferreira 
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